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DECRETO Nº 1.055, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019.

“Dispõe sobre suplementação de dotação do Orçamento do 
Município no exercício de 2019.”

JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR, Prefeito do 
Município da Estância Balneária de Caraguatatuba, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e de acordo 
com a autorização legislativa conferida pelo artigo 4º, da Lei 
Municipal nº 2.455, de 30 de novembro de 2018 – Lei do 
Orçamento Anual de 2019.

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica aberto um crédito de R$ 16.266.000,00 (dezesseis 
milhões e duzentos e sessenta e seis mil reais) suplementar 
ao Orçamento do Município no exercício de 2019, observando-
se as classificações Institucionais, Econômicas e Funcionais 
Programáticas seguintes: 

Suplementação

Dotação
Fonte 

Recurso
Valor

027 01.02.04.122.0148.2.334.339030.01.1100000
Material de Consumo

01 4.000,00

119 05.01.04.123.0148.2.268.339093.01.1100000
Indenizações e Restituições

01 220.000,00

135 06.01.04.122.0148.2.268.339030.01.1100000
Material de Consumo

01 100.000,00

158 06.01.15.451.0149.2.276.449051.01.1100000
Obras e Instalações

01 2.400.000,00

160 06.01.15.451.0149.2.281.449051.01.1100000
Obras e Instalações

01 4.300.000,00

182 07.01.15.122.0148.2.268.449052.01.1100000
Equipamentos e Material Permanente

01 18.000,00

195 08.01.18.122.0148.2.268.339040.01.1100000
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
-PJ

01 5.000,00

258 09.01.15.122.0148.2.268.339039.01.1100000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

01 700.000,00

268 09.01.15.452.0149.2.287.339039.01.1100000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

01 4.500.000,00

323 10.03.12.361.0150.2.049.339039.01.2200000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

01 80.000,00

324 10.03.12.361.0150.2.049.339040.01.2200000
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
-PJ

01 145.000,00

446 11.01.27.122.0148.2.268.319016.01.1100000
Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil

01 30.000,00

453 11.01.27.122.0148.2.268.339039.01.1100000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

01 11.000,00

454 11.01.27.122.0148.2.268.339040.01.1100000
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
-PJ

01 2.000,00

467 11.01.27.812.0151.2.322.339039.01.1100000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

01 180.000,00

468 11.01.27.812.0151.2.323.339030.01.1100000
Material de Consumo

01 350.000,00

488 12.01.23.122.0148.2.268.339040.01.1100000
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
-PJ

01 3.000,00

510 13.01.08.122.0148.2.268.339040.01.5000000
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
-PJ

01 145.000,00

668 14.01.10.301.0151.2.335.449051.01.3000001
Obras e Instalações

01 201.000,00

670 14.01.10.301.0151.2.335.449052.01.3000001
Equipamentos e Material Permanente

01 32.000,00

687 14.01.10.302.0151.2.130.449052.01.3000001
Equipamentos e Material Permanente

01 54.000,00

738 15.01.04.122.0148.2.268.339040.01.1100000
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
-PJ

01 4.000,00

786 18.01.08.122.0148.2.268.339040.01.1100000
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
-PJ

01 37.000,00

826 19.01.04.131.0148.2.268.339040.01.1100000
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
-PJ

01 5.000,00

844 23.01.04.126.0148.2.268.339040.01.1100000
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
-PJ

01 15.000,00

863 24.01.06.122.0148.2.268.339039.01.1100000
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

01 15.000,00

864 24.01.06.122.0148.2.268.339040.01.1100000
Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
-PJ

01 2.600.000,00

870 24.01.06.122.0148.2.268.449052.01.1100000
Equipamentos e Material Permanente

01 110.000,00

TOTAL 16.266.000,00

Art. 2º  Os créditos suplementares ora abertos, serão cobertos 
com recursos que aludem o inciso I, do § 1º, do artigo 43, 
da  Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964, assim 
discriminados: 

Anulação

Dotação Fonte Recurso Valor
Superávit 2018 01 16.266.000,00
TOTAL 16.266.000,00

 Art. 3º  Este  Decreto entra  em  vigor   nesta  data, devendo  ser  
providenciada  sua  publicação,  ficando convalidado no Plano 
Plurianual e na Lei das Diretrizes Orçamentárias vigentes.

Caraguatatuba, 28 de fevereiro de 2019.

JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR 
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 1.061, DE 19 DE MARÇO DE 2019.

“Dispõe sobre a instituição de educação bilíngue para surdos 
e altera a denominação e estrutura de escola municipal.”. 

JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR, Prefeito 
Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e,

CONSIDERANDO as diretrizes da Política de Atendimento 
de Educação Especial, constante nas Leis Federais nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, 10.172, de 09 de janeiro de 2001 e 
10.436, de 24 de abril de 2002, bem como no Decreto Federal 
no 5.626, de 22 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO a necessidade de atendimento aos alunos 
da comunidade surda municipal, integrando a educação bilíngue 
à educação especial existente no Município de Caraguatatuba, 
bem como a necessidade de adequar a denominação e estrutura 
do CIEFI - Centro Integrado de Educação Fundamental e 
Infantil “Prof. RICARDO LUQUES SAMMARCO SERRA”, 
para aquelas finalidades,

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica instituída a educação bilíngue para surdos, que 
será oferecida no CIEFI - Centro Integrado de Educação 
Fundamental e Infantil “Prof. RICARDO LUQUES 
SAMMARCO SERRA”, criado, instalado e denominado pelo 
Decreto Municipal nº. 40, de 08 de abril de 2008 e localizado 
na Rua Aldo Marcucci, 300, Bairro Praia das Palmeiras, a 
qual passa a ser denominada “Escola Municipal de Ensino 
Fundamental e Educação Bilíngue para Surdos – EMEFEBS 
Professor Ricardo Luques Sammarco Serra”, vinculada à 
Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo único.  A “Escola Municipal de Ensino Fundamental 
e Educação Bilíngue para Surdos – EMEFEBS Professor 
Ricardo Luques Sammarco Serra” funcionará como referência 
de atendimento aos alunos surdos da Rede Municipal de 
Ensino, no Ensino Fundamental I e Ensino Fundamental II.

Art. 2º  Para os fins deste Decreto, é considerada pessoa com 
deficiência auditiva (surda) aquela que possui perda bilateral, 
parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 
2.000Hz e 3.000Hz, nos termos do Decreto Federal nº. 5.296, 
de 02 de dezembro de 2004.

Art. 3º  A unidade escolar prevista no art. 1º deste Decreto 
oferecerá aos alunos surdos atendidos a Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS e a modalidade escrita da Língua Portuguesa, 
como línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento de 
todo processo educativo.

§ 1º  No modelo bilíngue, a Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS será considerada como língua de comunicação e 
de instrução e entendida como componente curricular que 
possibilite aos surdos o acesso ao conhecimento, à ampliação 
do uso social da língua nos diferentes contextos e a reflexão 
sobre o funcionamento da língua e da linguagem em seus 
diferentes usos.

§ 2º  A língua portuguesa, como segunda língua, deverá 
contemplar o ensino da modalidade escrita, considerada como 
fonte necessária para que o aluno surdo possa construir seu 
conhecimento, para uso complementar e para a aprendizagem 
das demais áreas de conhecimento.

Art. 4º  A organização curricular deverá contemplar a Base 
Nacional Comum Curricular – BNCC e, na Parte Diversificada, 
o Componente Curricular - LIBRAS.

Art. 5º  Os profissionais que atuarão na unidade escolar prevista 
no art. 1º deste Decreto deverão ser professores efetivos da 
rede municipal de ensino de Caraguatatuba, habilitados na sua 
área de atuação.

§ 1º  Para atuar junto ao professor regente da classe/aulas, 
o profissional de educação, além da habilitação na área de 
atuação, deverá apresentar habilitação específica na área de 
surdez, em nível de graduação ou especialização, na forma da 
pertinente legislação em vigor e fluência em LIBRAS.

§ 2º  O professor a que se refere o § 1º deste artigo também 
poderá atuar com alunos surdos que apresentem alguma 
comorbidade.

§ 3º  O professor da educação básica, bilíngue, aprovado 
em exame de proficiência em tradução e interpretação de 
Libras - Língua Portuguesa, poderá exercer a função de 
professor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa.

§ 4º  As atribuições de aulas aos docentes serão disciplinadas 
em portaria editada pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 6º  A unidade escolar prevista no art. 1º deste Decreto 
deverá prever, em seu Projeto Político Pedagógico, atividades 
de formação continuada em LIBRAS, envolvendo a equipe 
docente, equipe gestora e todos servidores pertencentes ao seu 
quadro de pessoal.

Art. 7º  Na unidade escolar prevista no art. 1º deste Decreto, 
as aulas de LIBRAS destinadas a todos os alunos matriculados 
deverão atender os seguintes critérios: 

I - Ensino Fundamental I: as aulas de LIBRAS serão 
ministradas pelo professor de LIBRAS referência da classe, 
acompanhado pelo professor da classe, sendo uma hora/aula 
semanal, conforme previsto no Plano de Ensino do Docente;

II - Ensino Fundamental II: as aulas de LIBRAS serão 
ministradas pelo professor intérprete de LIBRAS referência 
da classe, acompanhado pelo professor de Língua Portuguesa, 
sendo uma hora/aula semanal dentro das seis horas/aulas desta 
disciplina, apoiada pelo conteúdo disciplinar previsto no Plano 
de Ensino do Docente.

Art. 8º  O acompanhamento e a supervisão técnica da unidade 
escolar prevista no art. 1º deste Decreto caberá à Secretaria 
Municipal de Educação, através da Divisão de Educação 
Inclusiva ou órgão que venha a substituí-la.

Art. 9º  A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá 
normas complementares, sempre que necessário, para 
assegurar o cumprimento deste Decreto.

Art. 10.  As despesas com a execução deste Decreto correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.
 
Art. 11.  Este Decreto entra em vigor nesta data, devendo 
ser providenciada a sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.  

Caraguatatuba, 19 de março de 2019.

JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR 
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 1.062, DE 21 DE MARÇO DE 2019.

“Altera o Anexo do Decreto Municipal nº 173, de 10 de 
outubro de 2014, que aprova o Regimento Interno do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano do Município de 
Caraguatatuba”.



Ano II - n  097 - 22 de março de 2019 Diário Oficial Eletrônico de Caraguatatuba3
JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR, Prefeito 
Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e,

CONSIDERANDO a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal de Urbanismo, segundo a qual a atualização do 
Regimento Interno do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano – CMDU é necessária devido às inúmeras modificações 
que ocorreram no Município no tangente ao número de 
órgãos da sociedade civil com representatividade local e na 
estrutura administrativa do Poder Público Municipal, bem 
como tendo em vista para melhor organizar e regulamentar os 
procedimentos e o funcionamento daquele Colegiado;

CONSIDERANDO, por fim, que a alteração do Regimento 
Interno do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 
– CMDU foi aprovada por seus membros em reunião ocorrida 
em 07 de fevereiro de 2019, 

DECRETA:
 
Art. 1º  Fica incluído o parágrafo único, ao artigo 2º, do Anexo 
do Decreto Municipal nº 173, de 10 de outubro de 2014, com 
a seguinte redação:

“Art. 2º (...) 

Parágrafo único.  Na ausência do Secretário Municipal 
de Urbanismo, o Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano será presidido pelo Secretário Adjunto de Urbanismo 
ou, na impossibilidade deste, por um Diretor da respectiva 
Secretaria, previamente indicado pelo Secretário da Pasta”.

Art. 2º  O artigo 3º, do Anexo do Decreto Municipal nº 173, de 
10 de outubro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 
do Município de Caraguatatuba será paritário e composto por 
18 (dezoito) conselheiros titulares e respectivos suplentes, dos 
quais 50% (cinquenta por cento) serão indicados pelo Poder 
Público Municipal e 50% (cinquenta por cento) indicados pela 
sociedade civil, observada a seguinte divisão:

I – Pelo Poder Público:

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 
Urbanismo;

b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, Agricultura e Pesca;

c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras 
Públicas;

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assuntos 
Jurídicos;

e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Governo;

f) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Mobilidade 
Urbana e Proteção ao Cidadão;

g) 01 (um) representante da Secretaria Municipal dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência e do Idoso;

h) 01(um) representante da Secretaria Municipal de 
Habitação; e,

i) 01(um) representante da Secretaria Municipal de 
Planejamento Estratégico e Desenvolvimento.

II – Pela Sociedade Civil:

a) 01 (um) representante da Associação Comercial e 
Empresarial de Caraguatatuba;

b) 01 (um) representante da Associação dos Engenheiros, 
Arquitetos e Agrônomos de Caraguatatuba;

c) 01 (um) representante da Associação dos Arquitetos e 
Urbanistas de Caraguatatuba;

d) 01 (um) representante do Conselho Regional dos Corretores 
de Imóveis em Caraguatatuba;

e) 01 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil 
em Caraguatatuba;

f) 04 (quatro) representantes da sociedade civil, eleitos 
mediante audiência pública especificamente organizada para 
esse fim.

§ 1º  Ao Presidente do Conselho compete exercer o voto de 
minerva, em caso de empate nas deliberações.

§ 2º  Cada Conselheiro titular terá um suplente indicado pela 
mesma categoria representativa e dela oriundo. 

§ 3º  O Conselheiro titular tem direito a voz e ao voto na análise 
de todas as matérias submetidas ao colegiado e o Conselheiro 
suplente, mesmo que também presente à sessão, só terá direito 
a voz e ao voto nas matérias em discussão perante o Colegiado, 
se ausente o conselheiro titular.

§ 4º Quando presente o membro titular na reunião do Conselho, 
o seu suplente, ainda que também presente, não poderá se 
manifestar no Plenário e não terá direito a voto acerca da 
matéria em discussão, sendo-lhe reservado, entretanto, apenas 
o direito constante do § 7º do artigo 11, deste Regimento 
Interno.

§ 5º  Os membros do Conselho, titulares e suplentes, serão 
nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal”.

Art. 3º  Fica incluído o inciso XIX, ao artigo 4º, do Anexo do 
Decreto Municipal nº 173, de 10 de outubro de 2014, com a 
seguinte redação:

“Art. 4º  (...)

(...)

XIX – atuar nos demais casos omissos em relação ao 
planejamento e ao desenvolvimento urbano do Município, com 
análise e deliberação acerca da matéria”.

Art. 4º  Fica incluído o § 5º, ao artigo 8º, do Anexo do Decreto 
Municipal nº 173, de 10 de outubro de 2014, com a seguinte 
redação:

“Art. 8º (...)

(...)

§ 5º Não sendo atingido o quorum na primeira chamada e 
expirado o tempo de tolerância disposto no § 1º deste artigo, 
proceder-se-á, imediatamente, a segunda chamada, e a reunião 
se iniciará com o número de membros presentes, não podendo 
ser inferior a 04 (quatro) membros.”

Art. 5º  O artigo 9º, do Anexo do Decreto Municipal nº 173, de 
10 de outubro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 
do Município de Caraguatatuba será presidido pelo Secretário 
Municipal de Urbanismo e, na sua ausência, a presidência 
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do Conselho dar-se-á respeitando-se a ordem sequencial 
seguinte:

I – por um dos servidores indicados no parágrafo único do 
artigo 2º deste Regimento Interno;

II – pelo Vice-Presidente da Diretoria Executiva do Conselho;

III – pelo Primeiro Secretário da Diretoria Executiva do 
Conselho; ou,

IV – por 01 (um) Conselheiro titular, diretamente indicado 
pelos demais membros na reunião plenária.”

Art. 6º  Ficam revogados os §§ 4º e 5º, do artigo 11, do Anexo 
do Decreto Municipal nº 173, de 10 de outubro de 2014.

Art. 7º  Ficam incluídos os § § 3º e 4º, ao artigo 19, do Anexo 
do Decreto Municipal nº 173, de 10 de outubro de 2014, com 
a seguinte redação:

“Art. 19.  (...)

(...)

§ 3º  Dentre outros casos previstos neste Regimento Interno, 
perderá o mandato como membro do Conselho aquele que:

I – injustificadamente, recusar-se a integrar comissões de 
caráter permanente quando designado pelo Presidente do 
Conselho;

II – recusar-se, justificadamente, por mais de 02 (duas) vezes, 
a integrar comissões de caráter permanente quando designado 
pelo Presidente do Conselho;

III – causar impedimento ao cumprimento de prazos 
para a apresentação do resultado das matérias sob sua 
responsabilidade sem a consequente justificativa ao Plenário, 
que acarrete prejuízo a terceiros em razão da sua omissão, 
sem prejuízo das demais sanções administrativas cabíveis;

IV – no prazo de 01 (um) ano, não comparecer a 04 (quatro) 
reuniões, intercaladamente, e não ter justificado tais ausências 
no prazo legal;

V – deixar de justificar as suas ausências por escrito no prazo 
estabelecido neste Decreto, em documento próprio, conforme 
o constante do Anexo I deste Regimento Interno;

VI – tiver sido interditado ou condenado criminalmente por 
decisão judicial ou, no primeiro caso, por qualquer documento 
oficial;

VII – tendo cometido ato desabonador não previsto neste 
Regimento, seja entendido, pela maioria simples do Plenário, 
caso de perda do mandato. 

§ 4º  Ao Conselheiro é facultado solicitar o reexame de qualquer 
resolução normativa, justificando possível ilegalidade, 
incorreção ou inadequação técnica.”

Art. 8º  O artigo 20, do Anexo do Decreto Municipal nº 173, de 
10 de outubro de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20.  A Diretoria Executiva do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano será representada paritariamente 
pelo poder Público Municipal e pela Sociedade Civil, sendo 
composta por 06 (seis) membros, conforme abaixo disposto:

I – Presidente; 

II – Vice-Presidente; 

III – Primeiro Secretário;

IV – Segundo Secretário;

V – Primeiro Coordenador Financeiro; e,

VI – Segundo Coordenador Financeiro.

§ 1º  O Presidente da Diretoria Executiva será o mesmo 
Presidente do Conselho, obrigatoriamente.

§ 2º O Vice-Presidente da Diretoria Executiva será constituído 
pelo representante da Secretaria Municipal de Urbanismo no 
Conselho, conforme o disposto no art. 2º, parágrafo único.

§ 3º  O cargo de Primeiro Secretário da Diretoria Executiva 
será exercido por um servidor ocupante de cargo de 
provimento efetivo da Secretaria Municipal de Urbanismo e 
por ela designado, cuja indicação deverá ser aprovada pelo 
Conselho.

§ 4º  O cargo de Primeiro Secretário não poderá ser exercido 
cumulativamente por servidor que ocupe a função de 
Conselheiro.

§ 5º  Os cargos de Segundo Secretário e de Primeiro e Segundo 
Coordenador Financeiro serão exercidos por representantes 
da Sociedade Civil, integrantes do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, obrigatoriamente.

§ 6º  A Diretoria Executiva será eleita pelo Conselho na 
primeira reunião ordinária do Plenário, com quorum mínimo 
de 2/3 (dois terços) dos Conselheiros, cujo mandato terá 
o mesmo tempo de duração previsto para o mandato de 
Conselheiro.

§ 7º  A posse dos membros da Diretoria Executiva ocorrerá na 
mesma sessão de eleição, pelo próprio Plenário, com o devido 
registro em ata.”

Art. 9º  Ficam incluídos os incisos IX, X, XI e XII, ao artigo 
21, do Anexo do Decreto Municipal nº 173, de 10 de outubro 
de 2014, com a seguinte redação:

“Art. 21.  (...)

(...)

IX – por intermédio da Presidência, preparar os temas da pauta 
da ordem do dia, com documentos e informações disponíveis, 
destacando-se os pontos recomendados para deliberação;

X – enviar a pauta da reunião aos Conselheiros com, no 
mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, por 
escrito e mediante carta ou correio eletrônico (e-mail), com a 
descrição dos assuntos a serem apreciados, com a fixação no 
mural da Secretaria Municipal de Urbanismo;

XI – representar o Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano de Caraguatatuba;

XII – dar cumprimento às decisões plenárias e praticar atos 
de gestão.”

Art. 10.  O artigo 22, do Anexo do Decreto Municipal nº 173, 
de 10 de outubro de 2014, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 22.  Os membros da Diretoria Executiva do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano terão as suas 
competências legais estabelecidas neste Regimento Interno.

§ 1º  Compete ao Presidente da Diretoria Executiva do 
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Conselho:

I – acompanhar, junto à Secretaria Municipal da Fazenda, a 
movimentação das contas em nome do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, bem como, junto à Pasta onde o 
Conselho estiver vinculado em relação ao emprego de recursos 
do referido Fundo;

II – representar o Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano em juízo ou fora dele;

III – instalar Comissões e Grupos de Trabalhos necessários 
ao desempenho das competências do Conselho, dando prazo 
para apresentação de resultados e colocando seus pareceres 
em pauta para decisão do Plenário;

IV – promover e praticar os atos de gestão administrativa 
necessários ao desempenho das atividades do Conselho, de 
suas Comissões e Grupos de Trabalhos;

V – dirigir, orientar e supervisionar os serviços do Conselho; 

VI – convocar os membros para as reuniões ordinárias e 
extraordinárias do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano, de suas Comissões e de seus Grupos de Trabalhos, de 
acordo com os critérios estabelecidos neste Regimento;

VII – convocar, abrir, presidir, suspender e encerrar as 
reuniões do Conselho;

VIII – participar das discussões e exercer o direito de voto de 
minerva no caso de empate nas votações;

IX – articular-se com os Coordenadores das Comissões 
e Grupos de Trabalhos para o fiel cumprimento das suas 
atividades em cumprimento às deliberações do Plenário e 
promover o apoio necessário aos mesmos;

X – dar posse aos suplentes, na vacância do membro titular, 
para o exercício do voto deliberativo, bem como, por ocasião 
do ingresso de novos Conselheiros provenientes de processo 
eleitoral e/ou quando indicados pelo Poder Público Municipal 
em substituição de seus respectivos membros;

XI – assinar os atos decorrentes de deliberações do Conselho 
em relação a Resoluções, com o acompanhamento da sua 
execução e devida publicação;

XII – delegar competência a membros do Conselho, quando 
previamente aprovado pelo Plenário;

XIII – manter entendimento e articulação com dirigentes dos 
demais órgãos do Poder Público Municipal e da Sociedade 
Civil organizada no interesse dos assuntos afins;

XIV – viabilizar a articulação com demais Conselhos em 
todos os níveis de governo, em especial aos afetos ao Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano;

XV – cobrar o cumprimento dos prazos estabelecidos pelo 
Plenário junto às Comissões de Trabalhos;

XVI – acompanhar as frequências, ausências e suas 
justificativas ofertadas pelos Conselheiros, visando o 
cumprimento deste Regimento e a aplicabilidade de eventuais 
sanções por infrações dele decorrentes;

XVII – estabelecer cronograma junto ao Primeiro Secretário 
para a definição das pautas para as reuniões subsequentes 
com, no mínimo, 1 (uma) semana de antecedência, bem como, 
inteirar-se dos assuntos e documentos existentes, para as 
providências que se fizerem necessárias; e,

XVIII – cumprir e fazer cumprir este Regimento Interno.

§ 2º  Compete ao Vice-Presidente da Diretoria Executiva do 
Conselho:

I – substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos;

II – auxiliar o Presidente em seus encargos; e,

III – zelar pelo cumprimento deste Regimento Interno junto 
aos trabalhos do Plenário, assessorando o Presidente nas 
questões de ordem dele decorrentes, visando manter correção 
nas tarefas pertinentes.

§ 3º  Compete ao Primeiro Secretário da Diretoria Executiva 
do Conselho:

I – lavrar as atas das reuniões ordinárias e extraordinárias;

II – receber e controlar os formulários de justificativas de 
ausências dos Conselheiros às reuniões;

III – efetuar levantamento de frequência dos Conselheiros, 
apontando-se as presenças e as ausências, justificadas ou não, 
a fim de possibilitar ao Presidente tomar as medidas cabíveis 
junto aos órgãos competentes, visando o bom trabalho do 
Conselho e o cumprimento de suas competências legais;

IV – enviar a pauta da reunião previamente à Diretoria 
Executiva do Conselho com, pelo menos, 03 (três) dias de 
antecedência da próxima reunião marcada pelo Plenário; 

V – auxiliar administrativamente todos os trabalhos 
necessários ao pleno desenvolvimento das ações da Diretoria 
Executiva e do Conselho como um todo;

VI – manter arquivados junto à Diretoria Executiva 
documentos e pareceres, atas, deliberações e demais atos 
formais correlatos.

§ 4º  Compete ao Segundo Secretário da Diretoria Executiva 
do Conselho:

I – substituir o Primeiro Secretário em suas ausências ou 
impedimentos.

§ 5º  Compete ao Primeiro Coordenador Financeiro da 
Diretoria Executiva do Conselho:

I – acompanhar periodicamente a movimentação financeira 
do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, em 
consonância com o Presidente do Conselho e junto ao gestor 
do respectivo Fundo, criando instrumentos próprios para 
controle e com regular divulgação ao Conselho;

II – integrar Comissões específicas de análise e prestação de 
contas de programas, projetos e eventos, dentre outros, bem 
como, receber e analisar propostas que visem recursos do 
Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano;

III – apresentar o resultado de suas avaliações ao Conselho 
e solicitar ao responsável pelo ordenamento de despesas 
do Fundo, com vistas à Contabilidade Geral da Prefeitura, 
balancetes bimestrais, balanço final do exercício financeiro 
e demonstrativo comprobatório das respectivas receitas e 
despesas, dos recursos saídos das contas com a denominação 
do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano;

IV – auxiliar na elaboração de propostas orçamentárias para 
o exercício seguinte em matérias afetas ao Fundo Municipal 
de Desenvolvimento Urbano; e,

V – compor Comissão que definirá critérios para utilização 
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e análise de pleito de recursos do Fundo por associações e 
pelo governo municipal, recebidos de transferências externas 
e/ou creditados de fonte específica municipal voltada para o 
investimento em programas, projetos, eventos, capacitação 
dos Conselheiros ou aquisição de materiais e equipamentos 
permanentes, respeitada a legislação pertinente.

§ 6º  Compete ao Segundo Coordenador Financeiro da 
Diretoria Executiva do Conselho:

I – auxiliar o Primeiro Coordenador Financeiro em seus 
encargos; 

II – substituir o Primeiro Coordenador Financeiro em suas 
ausências e/ou impedimentos.”

Art. 11.  O artigo 23, do Anexo do Decreto Municipal nº 173, 
de 10 de outubro de 2014, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 23.  O Conselho exercerá as suas atribuições mediante 
o funcionamento do Plenário, podendo instalar Comissões 
Internas, de caráter temporário ou permanente.

§ 1º  As Comissões Internas serão compostas exclusivamente 
por Conselheiros, e os Grupos de Trabalho poderão ser 
compostos por Conselheiros e/ou cidadãos, maiores, que 
possam contribuir efetivamente para a conquista dos objetivos 
propostos.

§ 2º  Poderão ser constituídas Comissões permanentes ou 
temporárias para estudos de temas ou resolução de problemas 
relacionados às competências do Conselho.

§ 3º  As Comissões Internas e os Grupos de Trabalhos serão 
compostos por, no mínimo, 03 (três) membros e instalar-se-ão 
por ato do Presidente do Conselho.

§ 4º  As Comissões Internas e os Grupos de Trabalho elaborarão 
relatório conclusivo de suas atividades, encaminhando-o ao 
Presidente do Conselho.”

Art. 12.  Ficam incluídos os §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º 
ao artigo 24, do Anexo do Decreto Municipal nº 173, de 10 de 
outubro de 2014, com a seguinte redação:

“Art. 24.  (...)

§ 1º  Sem prejuízo das demais regras constantes deste 
Regimento Interno, as reuniões do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano obedecerão, sequencialmente, aos 
seguintes procedimentos e formas:

I – verificação de quorum para o início da reunião plenária;

II – qualificação e habilitação dos Conselheiros para votação;

III – aprovação da ata da reunião anterior;

IV – aprovação da pauta da reunião;

V – informes da Diretoria Executiva, do Presidente do 
Conselho e do Primeiro Secretário da Diretoria Executiva, se 
o caso;

VI – relatos e relatórios de Conselheiros que representaram o 
Conselho em outros eventos e reuniões;

VII – relatos e relatórios de Comissões permanentes do 
Conselho;

VIII – apresentação, discussão e votação das matérias 
constantes da pauta do dia;

IX – breves comunicados e uso da palavra por Conselheiros; 
e,

X – encerramento da reunião plenária.

§ 2º  Todos os materiais informativos encaminhados aos 
Conselheiros Titulares serão igualmente encaminhados aos 
Conselheiros Suplentes.

§ 3º  As reuniões ordinárias do Conselho realizar-se-ão 
mensalmente, conforme programação estabelecida pelo 
Presidente do Conselho e acordada pelo Plenário, cujo 
calendário será divulgado no sítio oficial da Prefeitura 
Municipal, após a realização da última reunião ordinária do 
ano anterior, para ciência dos membros e demais cidadãos.

§ 4º Tratando-se de discussão de matéria relacionada ao 
Regimento Interno, ao Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Urbano ou ao Orçamento, observar-se-á, obrigatoriamente, 
o quórum mínimo de 2/3 (dois terços) dos membros titulares 
para votação em primeira chamada, e, de maioria absoluta, 
em segunda chamada, a realizar-se 01 (uma) hora após a 
primeira.

§ 5º  O voto divergente poderá ser registrado na ata da reunião, 
a pedido do membro que o proferiu.

§ 6º Na ocorrência de ausência do Primeiro e Segundo 
Secretários da Diretoria Executiva, a reunião será secretariada 
e lavrada a respectiva ata por um dos membros presentes, que 
será nomeado pelo Presidente para substituí-los naquele ato 
específico.

§ 7º  As reuniões do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano serão abertas ao público, contudo, sem direito a 
manifestações, exceto na forma prevista no § 7º, do artigo 11, 
deste Regimento Interno.

§ 8º  Em casos de urgência ou de relevância da matéria, o 
Plenário do Conselho poderá alterar a pauta da reunião. 

§ 9º  A critério do Conselho, os assuntos pautados e não 
apreciados na reunião deverão ser incluídos na ordem do 
dia da reunião subsequente, podendo ter mais uma única 
recondução.”

Art. 13.  O § 2º, do artigo 26, do Anexo do Decreto Municipal 
nº 173, de 10 de outubro de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 26.  (...)

(...)

§ 2º Para participar da eleição para composição do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano como representante 
da Sociedade Civil, a instituição deve estar legalmente 
constituída, em funcionamento, e apresentar obrigatoriamente 
fotocópia dos seguintes documentos:

I – Contrato Social e/ou Estatuto Social, devidamente 
registrado em Cartório;

II – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ativo e 
atualizado;

III – ata de constituição da atual Diretoria; 

IV – ata da reunião em que se deram as escolhas dos 
representantes da entidade, titular e suplente, para concorrerem 
à eleição junto ao Conselho; e,

V – Registro Civil (RG) ou Carteira Nacional de habilitação 
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(CNH) e CPF/MF, comprovante de endereço residencial 
e demais qualificações (estado civil e profissão) dos 
representantes indicados.”

Art. 14.  Ficam mantidas as demais disposições do Decreto 
Municipal nº 173, de 10 de outubro de 2014.
 
Art. 15.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
 

Caraguatatuba, 21 de março de 2019.
 

JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR
Prefeito Municipal

 

ANEXO I

JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA

_________________________________________, portador 
do RG nº _____________________, inscrito no CPF sob o 
nº __________________________, na qualidade de membro 
titular/suplente do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano no Município de Caraguatatuba-SP, representante da 
entidade denominada ________________________________
________________________________, em cumprimento ao 
disposto no Regimento Interno do referido Conselho, venho 
apresentar justificativas em relação à minha ausência na 
reunião plenária ocorrida no dia _____/______/20_____, dado 
que tal ocorreu porque _______________________________
_________________________________________________
_________________.

Caraguatatuba, _____ de _____________________________ 
de 20______.

___________________________________
Conselheiro(a)

DECRETO Nº 1.063, DE 21 DE MARÇO DE 2019.

“Dispõe sobre a nomeação de membros do Conselho Municipal 
de Política Cultural de Caraguatatuba - CMPCC.”

JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR, Prefeito 
Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, cumprindo o que 
dispõe os artigos 39 e 40, da Lei Municipal n° 2.285, de 10 
de maio de 2016, que criou o Conselho Municipal de Política 
Cultural de Caraguatatuba - CMPCC, e,

CONSIDERANDO o ofício nº 090PJ/2019 da Fundação 
Educacional e Cultural de Caraguatatuba, solicitando a 
nomeação de membros do Conselho Municipal de Política 
Cultural de Caraguatatuba – CMPCC,

DECRETA:

Art. 1º  Ficam nomeados, na forma dos artigos 39 e 40, da 
Lei Municipal n° 2.285, de 10 de maio de 2016, os membros 
titulares e suplentes do Conselho Municipal de Política Cultural 
de Caraguatatuba – CMPCC, a saber:

I –  9 membros titulares e respectivos suplentes 
representando o Poder  Público, através dos seguintes 
órgãos e quantitativos:

a) Fundação Educacional e Cultural de Caraguatatuba:

Titular     : Silmara Selma Mattiazzo Bolognini– RG nº 
16.222.264-6;   

Suplente: Cristina Fernandes das Neves – RG nº 20.207.107.

b) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 
Cidadania:
      
Titular     : Juliano Vasconcelos Ferreira – RG nº 27.717.317-6;           
Suplente: Cássia Maria Alves –  RG nº 45.566.402-X.

c) Secretaria Municipal dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência e do Idoso:

Titular     : Neyllor Rodrigues Martins – RG nº 22.142.813-6; 
Suplente: Gabriel Marconi Borges da Costa – RG nº 
32.058.745-9.

d) Secretaria Municipal de Educação: 

Titular     : Fabiana Crnkowise Ferreira – RG nº 33.910.210-X;
Suplente: Marinalva Santana Cerqueira Billa – RG nº 
26.781.790-3.

e) Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e 
Pesca:

Titular     : Roberto Carlos de Jesus Ferreira – RG nº 14.754.499-
3;
Suplente: Tatiana Nascimento Soares – RG nº 44.042.849-X.

f) Secretaria Municipal de Planejamento Estratégico e 
Desenvolvimento:

Titular     : Rodrigo de Oliveira Alksnins – RG nº 27.430.691-8
             Suplente: Islando Ramos Pessoa – RG nº 954000 SSP/
PI.

g) Secretaria Municipal de Turismo:

Titular     : Luiz Fernando Espírito Santo – RG nº 13.629.478;
Suplente: Marcelo Suckow Barrozo de Oliveira – RG nº 
43.907.136.

h) Diretoria Regional de Ensino, sediada no município de 
Caraguatatuba:

Titular     : Evania Rodrigues Moraes Escudeiro – RG nº 
15.514.373-6;
Suplente: Maria Ines Ferreira Elias – RG nº 9.107.325-X.

i) Entidade de Ensino Técnico e/ou Superior sediada no 
Município:

Titular    : Renato Aurélio Mainente – RG nº 28.305.822-5;
Suplente: Ester Kolling Rodrigues – RG nº 62.628.880-0.

II –  9 membros titulares e respectivos suplentes, 
representando a Sociedade Civil, através dos seguintes 
setores e quantitativos: 

a) Fórum Setorial de Artes Visuais e Artesanato:

Titular     : Paulo Messias Junior – RG nº 21.689.519-4;
Suplente: Rubens Eleutério – RG nº 5.903.589-4. 

b) Fórum Setorial de Audiovisual, Fotografia e Novas 
Mídias:

Titular    : Leandro Korolkovas – RG nº 20.760.558-0;
Suplente: Vago.

c) Fórum Setorial de Dança:

Titular     : Elisa Venâncio de Oliveira – RG nº 44.549.607-1;
Suplente: Samantha Delfino Milan – RG nº 56.658.387-2.  
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d) Fórum Setorial de Grupos Étnicos e Grupos de Gênero:

Titular     : Edivan Santos Lima – RG nº 46.072.630;
Suplente: Anderson Gueiros de Miranda – RG nº 30.797.809.

e) Fórum Setorial de Literatura:

Titular     : Ana Maria Leal Góes de Mello – RG nº 11.087.827;
Suplente: Vicentina Barbieri – RG nº 4.821.460-7.

f) Fórum Setorial de Música:

Titular     : Daniel Thiago Severo Maciel – RG nº 33.010.559-1;
Suplente: Norma Rossini Alcantara Cardoso – RG nº 
5.528.768-2.

g) Fórum Setorial de Patrimônio e Tradições:

Titular     : Clayton Galdino Rosendo dos Santos - RG nº 
23.416.685;
Suplente: Luana Fida Rossi – RG nº 29.358.743-7.

h) Fórum Setorial de Produtores Culturais:

Titular     : Thiago Diogo Ferrarezi – RG nº 33.309.941-2;
Suplente: Marcos Roberto de Queiroz – RG nº 20.438.325-0.

i) Fórum Setorial de Teatro e Circo:

Titular     : Ricardo Pinto Magalhães Junior – RG nº 34.647.829;
Suplente: Rosa Maria Rita Brugnerotti – RG nº 8.109.480-2.

Art. 2º  Os integrantes do Conselho Municipal de Política 
Cultural de Caraguatatuba que representam a sociedade civil 
são eleitos democraticamente pelos respectivos segmentos 
e têm mandato de dois anos, renovável, uma vez, por igual 
período, e os membros titulares e suplentes representantes do 
Poder Público, designados pelos respectivos órgãos, ficarão 
enquanto perdurar sua qualificação, de acordo com o que 
dispõe os artigos 39, § 3º, e 40, § 1º, da Lei Municipal n° 2.285, 
de 10 de maio de 2016.

Art. 3º  O Conselho Municipal de Política Cultural de 
Caraguatatuba deverá eleger, entre seus membros, o Presidente 
e o Secretário-Geral com os respectivos suplentes, de acordo 
com o que dispõe a Lei Municipal n° 2.285, de 10 de maio de 
2016. 

Parágrafo único.  O Presidente do Conselho Municipal 
de Política Cultural de Caraguatatuba é detentor do voto de 
Minerva, em caso de empate das deliberações, na forma do 
artigo 40, § 4º, da Lei Municipal n° 2.285, de 10 de maio de 
2016.

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,  
revogadas as disposições em contrário, especialmente o 
Decreto nº 600, de 23 de dezembro de 2016, e o Decreto nº 
704, de 05 de junho de 2017.

Caraguatatuba, 21 de março de 2019.

JOSÉ PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR 
Prefeito Municipal
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